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RESUMO 
 
O presente trabalho dispõe acerca dos adicionais de insalubridade e de periculosidade no ambiente 
de trabalho e seus respectivos conceitos e fundamentações legislativas e doutrinárias, assim como 
jurisprudências. Sua finalidade busca esclarecer sobre a possibilidade de se acumular o recebimento 
dos adicionais de insalubridade e de periculosidade. O desenvolvimento da pesquisa realizou-se por 
meio da coleta de dados em fontes bibliográficas, constituídas, principalmente, de doutrina e 
jurisprudência, tendo adotado o método de abordagem hipotético-dedutivo. Evidencia-se, no estudo, 
que os adicionais devem ou não ser acumulados por decorrerem de fatos geradores completamente 
distintos, não havendo qualquer motivo justificável para retirar esse direito dos trabalhadores. Por 
fim, defende-se, na pesquisa, que a percepção concomitante dos aludidos adicionais tem um caráter 
punitivo aos empregadores, por submeterem seus empregados a situações insalubres e perigosas, 
sendo essa cumulação uma necessidade social e econômica, que visa compensar o trabalhador que 
labora, concomitantemente, sob a incidência de agentes nocivos e exposto a situação que cause 
risco de vida. 
 














The present paper deals with the additional health and hazardous desktop and their respective 
concepts and legislative and doctrinal foundations, as well as jurisprudence. Its purpose seeks to 
clarify the possibility of accumulating the receipt of additional health and hazardousness. The 
development of the research was done through the collection of data in bibliographical sources, 
constituted, mainly, of doctrine and jurisprudence, adopting the method of hypothetico-deductive 
approach. It is evident from the study that the additional must not be accumulated as a result of 
completely different generating facts, and there is no justifiable reason to withdraw this right from 
the workers. Finally, it is argued in the research that the concomitant perception of the additional 
mentioned has a punitive character to the employers, for subjecting their employees to unhealthy 
and dangerous situations, this cumulation being a social and economic necessity, which aims to 
compensate the worker who works, concomitantly, under the incidence of harmful agents and 
exposed to the situation that causes life-threatening. 
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O presente trabalho destina-se ao estudo do tema da cumulação ou não dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade e suas condicionais para a saúde e segurança do trabalhador, na área 
do Direito do Trabalho. 
O adicional de insalubridade é devido quando o empregado trabalha exposto a agentes 
nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância. Por sua vez, o adicional de periculosidade é pago 
ao empregado que trabalha em local que coloque em risco a sua vida. O exercício de trabalho em 
condições insalubres e perigosas assegura a percepção de um adicional. Do ponto de vista 
trabalhista, o adicional é um acréscimo salarial decorrente da prestação de serviços do empregado 
em condições mais gravosas (PORTELLA, 2014). 
O adicional está ligado à determinada condição, a um fato gerador. Aquele que trabalha em 
condições normais recebe o normal e aquele que trabalha em condições adversas, as quais podem 
pôr em risco a saúde e/ou a vida do empregado, recebe um adicional correspondente às 
adversidades. Ressalta-se que trabalhador não recebe vantagens, é apenas uma tentativa de 
compensação (PORTELLA, 2014). 
A parcela do adicional é contra prestativa, pois paga um plus em virtude do desconforto, 
desgaste ou risco vivenciados, da responsabilidade e encargos superiores recebidos, do exercício 
cumulativo de funções (DELGADO, 2003). 
As condições de trabalho insalubres encontram-se elencadas na Norma Regulamentadora 
(NR) nº. 15, da Portaria nº. 3.214/1978 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a qual 
descreve quais agentes químicos, físicos e biológicos são prejudicais à saúde do trabalhador e 
estabelece os limites de tolerância do organismo a essas agressões. 
Conforme a NR nº. 15, são considerados como trabalho insalubre as atividades sob as 
seguintes condições: ruído contínuo ou intermitente, ruídos de impacto, exposição ao calor, 
radiações ionizantes, trabalho sob condições hiperbáricas, radiações não ionizantes, vibrações, frio, 
umidade, poeiras minerais, agentes biológicos e agentes químicos, cuja insalubridade seja 
caracterizada por limite de tolerância e inspeção no local de trabalho. 
Para Portella (2014), o trabalho considerado perigoso é aquele onde o empregado 
desenvolve uma atividade perigosa, e esta causa risco a sua vida ou a sua incolumidade física, como 
os inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; roubos ou outras espécies de violência física nas 




Acredita-se que o assunto abordado no presente trabalho é de suma importância, tendo em 
vista que a realização do que se defende teria repercussão positiva na vida de um grande número de 
trabalhadores do país, além de estar interligado à efetividade dos direitos fundamentais.  
O objetivo deste estudo é analisar a possibilidade de cumulação dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade, por meio de pesquisa bibliográfica nas doutrinas, legislações, 
jurisprudência e artigos referentes ao assunto, registrando que o método de abordagem adotado no 
estudo é o dedutivo onde enumera minunciosamente fatos e argumentos para se chegar à conclusão. 
Pretende-se, pois, contribuir para o esclarecimento quanto à cumulação ou não desses 
adicionais advindos das condições de trabalho. A discussão sobre a possibilidade de acumulação 
dos adicionais de insalubridade e de periculosidade é considerada de grande relevância, levando-se 
em conta ser um tema polêmico e o surgimento no Judiciário de ações propostas pelos trabalhadores 
que laboram em situação insalubre e perigosa, concomitantemente, pedindo assim o direito ao 
recebimento acumulado de ambos os adicionais. 
A estrutura do trabalho está assim organizada: primeiramente, o adicional de insalubridade 
é analisado, desde quem são os beneficiários, quando é devido, as características especiais e base de 
cálculo. Após, passa-se ao estudo minucioso do adicional de periculosidade. Novamente, tratando a 
quem deve ser pago, em quais casos, asseverando os casos especiais e colocando a base de cálculo.  
Depois de desvendar todas as informações importantes sobre os adicionais, o presente 
trabalho passa e expor os motivos pelos quais devem ser devidos concomitantemente. Invoca-se, 
ainda, os princípios do Direito do Trabalho, segundo os quais os trabalhadores, parte 
reconhecidamente como hipossuficiente da relação, deve ser protegida. Assim, negar-lhe uma 













2 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: O DIREITO TRABALHISTA E SUAS 
FUNDAMENTAÇÕES 
 
No tocante aos princípios fundamentais, a Constituição Federal (CF) de 1988 traz como 
uns dos fundamentos da República Federativa do Brasil, constituída em Estado Democrático de 
Direito, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. 
Aproximadamente na segunda metade do século XVIII, com o advento da Revolução 
Industrial, começaram a surgir os primeiros regramentos trabalhistas e também os primeiros 
registros de doenças e acidentes de trabalho ligados aos processos operacionais vigentes. Segundo 
Portella (2014), as condições de trabalho nas primeiras fábricas eram duras e penosas. Os ambientes 
de trabalho não tinham condições capazes de proteger a integridade física e mental dos 
trabalhadores. Ao contrário, o local de trabalho era inseguro e sem as mínimas condições de 
higiene; tinha pouca iluminação e ventilação, o que acarretava em doenças e inúmeros acidentes de 
trabalhos. Não havia equipamentos de segurança para os operários, muitos caíam dentro das 
máquinas e morriam esmagados, ou tinham membros amputados e ficavam impossibilitados de 
trabalhar. 
O conflito entre o coletivo e o individual ameaçava a estrutura da sociedade e sua 
estabilidade, assim surgiu a necessidade de um ordenamento jurídico com um sentido mais justo e 
equilibrado. 
 
O Direito do Trabalho surge no século XIX, na Europa, em um mundo marcado 
pela desigualdade econômica e social, fenômeno que tornou necessária a 
intervenção do Estado por meio de uma legislação predominantemente imperativa, 
de força cogente, insuscetível de renúncia pelas partes (BARROS, 2010, p. 67). 
 
Apesar de inúmeros avanços tecnológicos que vivemos durante os últimos anos, certos 
ofícios laborais continuam refletindo risco à saúde e à vida do trabalhador.  
O conceito legal de insalubridade é dado pelo artigo 189 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), nos seguintes ternos:  
 
Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua 
natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes 
nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da 
intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos (CARRION, 2010, 
p. 208). 
 
O conceito de insalubridade é a existência de agentes agressivos possíveis de levar o 
trabalhador a adquirir doenças profissionais, que podem ser referentes aos agentes físicos, quais 
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sejam: ruído, calor, radiações, frio, vibrações e umidade; aos agentes químicos: poeira, gases e 
vapores e névoas; e, por fim, aos agentes biológicos: microrganismos, vírus e bactérias. 
Nascimento (2009, p. 528) com base nos ambientes insalubres afirma que: 
 
A proteção ao meio ambiente do trabalho tem por suporte um conceito: para que o 
trabalhador atue em local apropriado, o Direito deve fixar condições mínimas a 
serem observadas pelas empresas, quer quanto às instalações onde as oficinas e 
demais dependências se situam, quer quanto às condições de contágio com agentes 
nocivos à saúde ou perigo que a atividade possa oferecer. 
 
O ambiente insalubre torna-se doentio para o trabalhador. Quando o autor fala em 
associação de agentes, refere-se à possibilidade de exposição do empregado a mais de um agente 
citado. 
Conforme Martins (2008, p. 632) sobre o conceito de insalubridade: 
 
Esclarece o art. 189 da CLT que são consideradas atividades ou operações 
insalubres as que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho exponham 
os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados 
em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição a seus 
efeitos. 
 
Os doutrinadores referidos concordam que a exposição a agentes insalubres acima dos 
níveis de tolerância permitidos em Lei caracteriza a insalubridade. Há ainda os agentes biológicos 
que apenas a exposição já basta para caracterizar a insalubridade, de acordo com o critério 
qualitativo, que será explicado mais a frente. 
De acordo com o art. 190 da CLT: 
 
O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das atividades e operações insalubres 
e adotará normas sobre os critérios de caracterização da insalubridade, os limites de 
tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de 
exposição do empregado a esses agentes. 
 
Sendo assim, de acordo com a CLT, o MTE, por meio de Portaria, irá dizer quais 
atividades são consideradas insalubres e estabelecer limites de tolerância aos agentes causadores 
que, no entanto, representem um valor numérico abaixo do qual se acredita expor os trabalhadores 
aos agentes agressivos; durante a sua vida, portanto, o trabalhador não contrairá doença 
profissional, ou seja, o trabalhador exposto ao agente no limite tolerado não é prejudicado em sua 
saúde, conforme a legislação expõe. Portanto, do ponto de vista prevencionista, não podem ser 




Dessa forma, é fato que a insalubridade só existe a partir da inclusão das respectivas 
atividades na relação baixada da NR nº. 15 pelo MTE. A legislação deixou para a regulamentação 
ministerial o enquadramento das atividades consideradas insalubres. 
Porém, vale ressaltar que conforme a súmula 45 do Tribunal Superior do Trabalho, o 
trabalho executado, em condições insalubres, em caráter intermitente, não afasta só por essa 
circunstância o direito à percepção do respectivo adicional. 
 
Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o 
empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação 
da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do trabalho. A 
limpeza em residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não podem ser 
consideradas atividades insalubres, ainda que constatadas por laudo pericial, 
porque não se encontram dentre as classificadas como lixo urbano na Portaria do 
Ministério do Trabalho (CARRION, 2010, p.209). 
 
 Para Portella (2014), no caso de incidência do trabalhador a mais de um fator insalubre, 
apenas será considerado o de grau mais elevado para efeito de acréscimo salarial, como veremos no 
decorrer deste capítulo.  
 
2.1 Normas legais acerca do trabalho em condições insalubres 
 
Apesar da conceituação de adicional de insalubridade estar definida no artigo celetista 
destacado, qual seja, o art. 189, o art. 190 da CLT estabelece que caberá ao Ministério do Trabalho 
“a aprovação do quadro das atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios de 
caracterização de insalubridade, os limites da tolerância aos agentes agressivos, meios de proteção e 
o tempo máximo de exposição do empregado a esses agentes” (MARTINS, 2011, p. 669).   
Cumpre salientar que, embora o art. 189 da CLT tenha fixado que havendo incidência 
acima dos valores tolerados haverá a incidência do adicional, outros critérios foram estabelecidos 
para que a insalubridade fosse caracterizada: avaliação quantitativa, avaliação qualitativa e 
avaliação de riscos inerentes à atividade (SALIBA, 2009, p. 13).   
No que tange à avaliação quantitativa, essa consiste na avaliação do perito, tendo por base 
os níveis estabelecidos nas NR. Também consiste na inspeção realizada, mas serão verificados o 
posto de trabalho e as funções exercidas pelo trabalhador, levando-se em consideração o tempo de 
exposição e o equipamento de proteção utilizado. Assim, a insalubridade será devida se 
ultrapassados os limites definidos. 
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Pelo exposto no art. 195 da CLT, a insalubridade ficará caracterizada, então, segundo as 
normas do MTE, por meio de perícias feitas pelo médico do trabalho ou engenheiro do trabalho que 
tenham os respectivos registros no Ministério. 
Sérgio Pinto Martins, nesse sentido, faz uma observação importante no que concerne à 
caracterização do adicional: “quem irá definir o quadro de atividades e operações insalubres é o 
Ministério do Trabalho e não o perito, pois é preciso verificar se há elementos agressivos à saúde do 
obreiro” (MARTINS, 2010, p. 202).   
Portanto, conclui-se que a simples avaliação do perito de que haja condição insalubre não é 
suficiente, pois, além de ser comprovado na perícia como insalubre, o agente deve estar no quadro 
aprovado pelo MTE e acima do nível de tolerância permitido. 
Além disso, no caso de incidência do trabalhador a mais de um fator insalubre, apenas será 
considerado o de grau mais elevado para efeito de acréscimo salarial. Alice Monteiro de Barros faz 
uma crítica à referida explanação, entendendo que, devido às condições duplamente gravosas e 
prejudiciais ao organismo, os adicionais cumulados de insalubridade deveriam ser percebidos: 
 
Saliente-se que a determinação contida na NR-15 da Portaria nº 3.214 de 1978, no 
sentido de considerar apenas o fator de insalubridade de maior grau, no caso de 
incidência de mais de um agente insalubre, extrapola os limites da própria lei, que 
não proíbe a cumulação de mais de um adicional de insalubridade (BARROS, 
2008, p. 770).   
 
Ao passo que a verificação da insalubridade gera por consequência o direito ao adicional, a 
eliminação ou neutralização faz que o adicional não seja exigível, como dispõe o art. 191 da CLT:  
 
Art. 191. A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá:  
I − com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos 
limites de tolerância;  
II − com a utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que 
diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 
 
Sérgio Pinto Martins afirma que a neutralização consistiria na diminuição a níveis 
toleráveis de exposição aos agentes insalubres, ao passo que a eliminação apresenta-se pela 
anulação dos efeitos da insalubridade no ambiente laboral (MARTINS, 2010, p. 204).   
 
2.2 Atividades insalubres 
 
A NR nº. 15 descreve as atividades, operações e agentes insalubres, inclusive seus limites 
de tolerância; define as situações que, vivenciadas nos ambientes de trabalho pelos trabalhadores, 
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demonstrem a caracterização do exercício insalubre e também os meios de protegê-los das 
exposições nocivas à saúde. A norma inclui medidas de proteção do organismo do trabalhador nas 
operações que produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, alérgicos ou incômodos.  
O exercício de trabalho em condições insalubres, conforme o artigo 192 da CLT, acima 
dos limites de tolerância estabelecidos pelo MTE, assegura a percepção de adicional 
respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do 
salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. Essas 
atividades e operações, bem como os agentes insalubres, estão elencadas nos anexos da NR nº. 15, 
da Portaria nº. 3.214/1978 do MTE. 
Os anexos da NR nº. 15 definem os seguintes agentes insalubres:  
1) Níveis de ruído contínuo ou intermitente superiores ao limite de tolerância, como exposição a 
níveis de 90 decibéis (dB) por tempo superior ao limite de quatro horas; 
2) Níveis de ruído de impacto superiores ao limite de tolerância, como exposição a ruído de impacto 
superior ao limite de 130 dB; 
3) Exposição ao calor excessivo, como exposição à temperatura superior a 30ºC em atividade 
contínua pesada (a lei prevê que, em atividade pesada, o trabalhador só pode se expor à temperatura 
de 25ºC em trabalho contínuo). A insalubridade é verificada dependendo do tipo de atividade (leve, 
moderada e pesada) e do nível de calor; 
4) Exposição a radiações ionizantes com radioatividade, superiores aos limites de tolerância fixados 
na lei, como trabalho com aparelho de raio-X; 
5) Trabalho sob condições hiperbáricas, que exige, por exemplo, o uso de escafandros e 
equipamentos de mergulho autônomo; 
6) Exposição a radiações não-ionizantes, sem a proteção adequada, é considerada insalubre, em 
decorrência de inspeção realizada no local de trabalho. São radiações não-ionizantes as micro-
ondas, ultravioletas e laser; 
7) Vibrações: são consideradas insalubres as atividades ou operações que exponham os 
trabalhadores às vibrações localizadas ou de corpo inteiro, sem a proteção adequada, como o 
trabalho com britadeiras; 
8) Frio: trabalho executado no interior de câmaras frigoríficas ou em locais que apresentem 
condições similares, expondo os trabalhadores ao frio (10ºC, 12ºC ou 15ºC, dependendo da zona 
climática do mapa oficial do MTE), sem a proteção adequada.  
9) Umidade: atividade ou operação executada em locais alagados ou encharcados, com umidade 
excessiva, capaz de produzir danos à saúde dos trabalhadores; 
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10) Agentes químicos cujas concentrações sejam superiores aos limites de tolerância fixados na lei 
(acetona, gás cianídrico, gás amoníaco, álcool etílico); 
11) Poeiras minerais asbesto, exposição à sílica livre cristalizada; 
12) Atividades ou operações envolvendo agentes químicos considerados insalubres, como 
manipulação de arsênico, fabricação de esmaltes e vernizes, fabricação e emprego de chumbo, 
pintura à pistola, pintura a pincel com tintas contendo hidrocarbonetos aromáticos, manuseio de 
álcalis cáusticos, fabricação e transporte de cal e cimento nas fases de grande exposição a poeiras, 
benzeno; 
13) Agentes biológicos, em função do trabalho em esgotos (galerias e tanques), cemitérios 
(exumação de corpos), coleta e industrialização de lixo urbano, contato com pacientes em 
isolamento em razão de doenças infectocontagiosas, atividade em estábulos e cavalarias e com 
resíduos de animais deteriorados. 
Assim, para Portella (2014), o adicional está ligado à determinada condição, a um fato 
gerador. Aquele que trabalha em condições normais recebe o normal e aquele que trabalha em 
condições adversas, as quais podem pôr em risco a saúde e/ou a vida do empregado, recebe um 
adicional correspondente às adversidades. Ressalta-se que trabalhador não recebe vantagens, é 
apenas uma tentativa de compensação. 
 
2.3 Percentagens e base de cálculo 
 
Inicialmente, a base de cálculo do adicional de insalubridade era o salário mínimo, à 
exceção dos empregados que, por força de lei, acordo coletivo ou sentença normativa, percebesse 
salário profissional. Nesse caso, como ressalta Barros (2013), o adicional por trabalhar sob 
condições insalubres seria calculado sobre o salário profissional, enquanto não fosse regulamentado 
o artigo 7º, inciso XXIII, da CF, o qual veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. 
De acordo com Martins (2012, p. 257):  
 
 
Objetiva o constituinte que o salário mínimo não seja um indexador para reajustes de 
preços, de aluguéis etc. A vinculação do salário mínimo é apenas para alimentação, 
moradia, saúde, vestuário, educação, lazer, higiene, transporte e previdência social. 
Não pode, portanto, haver a vinculação do salário mínimo para qualquer outro fim, 
dos previstos na própria Lei Ápice.  
Em atenção à aludida vedação, o STF passou a entender não ser cabível o salário 




Segundo o artigo 192 da CLT, o adicional de insalubridade é devido aos trabalhadores 
expostos a tais condições na proporção de 10%, quando o grau for mínimo, 20%, em se tratando de 
grau médio, e 40%, no caso de configurado o grau máximo, calculando-se tais valores sobre o 
salário mínimo.  
Como ressaltou Martins (2012, p. 258), não é possível inferir desse contexto “que deixou 
de existir base de cálculo para o adicional de insalubridade, pois o obreiro que presta serviços em 
atividade insalubre deve receber um valor correspondente para tanto”.  
Observa-se que, no entanto, não existe nenhuma legislação prevendo a incidência do 
adicional de insalubridade sobre o salário básico do empregado, ou seja, tendo como base o salário 
contratual.  
Contudo, a Confederação Nacional da Indústria intentou reclamação perante o STF, sendo 
que o Presidente da Corte, por meio de decisão monocrática, decidiu suspender a Súmula 228 do 
TST, tão somente na parte em que permite a utilização do salário básico para calcular o adicional de 
insalubridade.  



















3 ADICIONAL DE PERICULOSIDADE: O DIREITO TRABALHISTA E SUAS 
FUNDAMENTAÇÕES 
 
Assim como explanado acerca do adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade 
também será devido aos empregados urbanos e, além desses, aos rurais avulsos, conforme preconiza 
o artigo 7º, caput e inciso XXXIV, da CF.  
O trabalho considerado perigoso é aquele no qual o empregado desenvolve uma atividade 
perigosa, e esta causa risco a sua vida ou a sua incolumidade física. A CLT traz em seu artigo 193 
uma definição completa do que é uma atividade perigosa: 
 
Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da 
regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por 
sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de 
exposição permanente do trabalhador: 
I - inflamáveis, explosivos ou energia elétrica 
II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de 
segurança pessoal ou patrimonial (BRASIL, 2014). 
 
 
O trabalhador somente terá direito ao recebimento do adicional de periculosidade se 
preenchidas algumas condições pré-estabelecidas pelo MTE. Portanto, a atividade deverá, 
obrigatoriamente, expor o trabalhador ao contato permanente com determinada atividade perigosa, 
que, além disto, cause risco acentuado ao trabalhador a ponto de, em caso de acidente, lhe tirar a 
vida ou mutilá-lo. E ainda, que esta atividade esteja definida em Lei, ou como no caso da radiação 
ou substâncias ionizantes, definida em portaria expedida pelo MTE. 
Além do adicional de periculosidade previsto na CLT, a Lei nº. 7.369/1985, institui aos 
trabalhadores que laboram em setor de energia elétrica, com sistema elétrico de potência ou com 
equipamentos e instalações elétricas similares, que evidenciam condições de risco, um adicional de 
30% sobre o salário que recebem (BARROS, 2010). 
Como salientado por Martins (2012), a Lei nº. 7.369 não fez distinções entre as 
companhias concessionárias de distribuição, de transmissão ou de geração de energia elétrica e as 
companhias consumidoras, bastando que o empregado trabalhe nas condições previstas no Decreto 
nº. 93.412/1986. Segundo Barros (2013, p. 626):  
 
Estão, portanto, obviamente incluídos nesse contexto os empregados do setor de 
telefonia que trabalham em situação de perigo, constatada por perícia, nas 
proximidades dos circuitos que conduzem energia elétrica e passam pelos mesmos 




Além dessas hipóteses, a Lei nº. 12.740/2012 incluiu o inciso II ao artigo 193 da CLT, 
estendendo o direito ao recebimento do adicional de periculosidade aos empregados expostos a 
roubos ou outras espécies de violência física, nas atividades profissionais de segurança pessoal ou 
patrimonial. 
Da mesma forma que o adicional de insalubridade, para a configuração do adicional de 
periculosidade é obrigatória a realização de perícia técnica, como prevê o artigo 195 da CLT.  
Essa prova poderá ser produzida tanto por médicos, quanto por engenheiros do trabalho, 
bastando que a elaboração do laudo seja feita por profissional devidamente qualificado, nos termos 
da Orientação Jurisprudencial (OJ) nº. 165 da Sessão de Direito Individual (SDI)-1 do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST).  
De outra banda, a OJ 406 da SDI-1 do TST estabelece que se o pagamento do adicional de 
periculosidade for efetuado por mera liberalidade da empresa, ainda que de forma proporcional ao 
tempo de exposição ao risco ou em percentual inferior ao máximo legalmente previsto, a prova 




Em consonância com a natureza do adicional de insalubridade, o de periculosidade 
também não é considerado indenização, mas salário, tendo em vista que remunera o trabalho 
prestado em condições de risco acentuado.  
Desse modo, se pago de forma habitual, o adicional de periculosidade integrará o cálculo 
de indenização e de horas extras, nos termos da Súmula 132 do TST.  
O adicional de periculosidade deverá compor, ainda, a base de cálculo do adicional 
noturno, já que também neste horário o trabalhador permanece sob as condições de risco, conforme 
esclarece a OJ 259 da SDI-1 do TST.  
Além de tais verbas, o adicional de periculosidade integrará o cálculo das férias, do 13º 
salário, do aviso prévio e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
Nos termos do artigo 194 da CLT, o direito do empregado ao recebimento do adicional de 
periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua integridade física.  
No mesmo sentido do adicional de insalubridade, por outro lado, o de periculosidade 
também não gera direito adquirido ao seu recebimento, sendo que a eliminação total do risco e da 
condição perigosa resultou na supressão do valor recebido a mais por tal condição.  
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Segundo Martins (2012, p. 265), “para o adicional de periculosidade não ser devido, mister 
se faz que o risco seja eliminado e não neutralizado, porque a qualquer momento o trabalhador pode 
ser surpreendido com uma descarga elétrica, em que tal risco continua logicamente a existir”. 
 
3.2 Percentagem e base de cálculo 
 
Destoando do adicional de insalubridade, a base de cálculo do adicional de periculosidade 
não enfrenta pesadas controvérsias. Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 193 da CLT, o 
trabalho em condições perigosas assegura ao empregado um adicional de 30% (trinta por cento) 
sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros 
da empresa.  
No mesmo sentido, a Súmula 191 do TST esclarece que o adicional de periculosidade 
incide apenas sobre o salário básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. A aludida 
Súmula 191, em sua parte final, corroborou com esse entendimento, colocando que em relação aos 
eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a totalidade das 
parcelas de natureza salarial. A base de cálculo do referido direito é o salário básico a teor do que 
dispõe o artigo 193, parágrafo 1º da CLT e a Súmula 191 do TST: 
 
Súmula nº 191 do TST - O adicional de periculosidade incide apenas sobre o 
salário básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos 
eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a 
totalidade das parcelas de natureza salarial. 
 
A mencionada Lei nº 7.369/1985, no entanto, foi revogada pela Lei nº. 12.740/2012, 
resultando na perda do direito dos eletricitários em receber o adicional de periculosidade sobre o 
salário com adicionais.  
Essa modificação legislativa impulsionou a Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Indústria a ajuizar Ação Direta de Inconstitucionalidade (processada sob o nº. 5013), na qual alega 
que a alteração desonerou o setor produtivo “com clara ofensa à segurança jurídica e aos direitos 
fundamentais dos trabalhadores”. 
Tendo em vista, que em regra, a insalubridade tem como base de cálculo o salário mínimo 
e a periculosidade o salário base, e como é impossível receber cumulativamente estes adicionais, 
conforme disposto no parágrafo 2º do art. 193 da CLT, a condição mais favorável poderá ser o de 
periculosidade, desde que o salário seja, consideravelmente, superior ao salário mínimo. 
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A eliminação ou neutralização da periculosidade caracterizada por perícia oficial de órgão 
competente, comprovando a inexistência de risco à saúde e à segurança do empregado, determinará 
a cessação do pagamento adicional. 
 
3.3 Novas profissões que recebem o adicional de periculosidade 
 
Podemos considerar trabalhadores que exercem suas funções sob condições perigosas, os 
operadores de distribuidoras de gás, trabalhadores do setor elétrico, frentistas de postos de gasolina, 
operários de manutenção, operadores de equipamentos de raios-x e trabalhadores em usinas 
nucleares, entre outros. 
Mas, desde 2012, novas funções foram incluídas na legislação, consideradas como 
perigosas e, portanto, merecedoras do adicional de periculosidade: 
- Segurança e vigilância patrimonial, profissões incluídas pela Lei nº 12.740/2012, sob o 
argumento de que a atividade expõe o empregado, de forma permanente, a roubos e outros tipos de 
violência física. Entram nesse rol os vigilantes bancários, segurança patrimonial de empresas e 
seguranças pessoais. 
- Motociclistas, incluídos por meio da Lei nº 12.997/2014, que acrescentou o parágrafo 4° 
do artigo 193 da CLT, dispondo que são perigosas as atividades do empregado que trabalha com 
moto. 
Vale lembrar que, ao contrário do adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade 
não dá direito à redução do tempo para aposentadoria, uma vez que não oferece riscos à saúde do 
trabalhador em longo prazo, sendo considerado apenas para efeito de riscos à sua integridade física 
durante o tempo em que está exposto a uma condição de perigo. 
 
3.4 O trabalhador e seu adicional 
 
Tomando como base os artigos apresentados, podemos observar que o trabalhador somente 
tem direito ao recebimento de um tipo de adicional. Se preenchidos os requisitos para o adicional de 
periculosidade, o empregado terá esse direito. Quando suas atividades o expõem ao contato 
permanente com produtos perigosos, que possam provocar riscos de acidentes ou de morte, como, 
por exemplo, contato com produtos inflamáveis, explosivos, energia elétrica, radiação ionizante ou 
substâncias radioativas, além do seu salário normal, ele deve receber o adicional de periculosidade. 
Como estabelece a legislação, e como informamos anteriormente, o valor do adicional de 
periculosidade é correspondente a 30% do salário base do empregado, não tendo, porém, os 
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acréscimos decorrentes de gratificações, de prêmios ou de participação nos lucros da empresa. Da 
mesma forma que o adicional noturno, o pagamento de horas extras e adicionais de transferência, o 
valor integra o salário do empregado para efeito de cálculo da remuneração de férias e de 13° 
salário. 
É importante destacar, no entanto, que o adicional de periculosidade só deve ser pago 
enquanto o trabalhador estiver submetido às condições de perigo no seu ambiente de trabalho. No 
caso de tarefas executadas em ambientes mais salubres, ele deixa de receber este adicional. Além 
disso, é necessário que o empregado esteja exposto às condições de perigo de forma constante. Um 
empregado que tenha contato eventual com materiais perigosos não tem direito ao adicional. 
Diante do exposto, não restam dúvidas que o adicional de periculosidade só gera direito ao 
recebimento enquanto o trabalhador estiver exposto ao perigo, sendo certo que caso a tarefa 
executada deixe de oferecer o risco ou o trabalhador seja transferido de função, por exemplo, ele 
deixa de receber o adicional. 
 
3.5 Análise das atividades periculosas 
 
A CLT em seu Art. 193 elenca, de forma geral, a natureza dos serviços que garantem o 
adicional, todavia, outros requisitos, precisam ser preenchidos para que o empregado efetive o seu 
direito. 
Passa-se, então, a apresentar, de forma didática, algumas circunstâncias regulamentadas 
pelo MTE que apontam as situações em que o adicional é devido. São os que trabalham com: 
a) Inflamáveis: 
Tendo em vista o risco proveniente do exercício da profissão, aqueles empregados que 
trabalhem com substâncias inflamáveis, cujas atividades estejam relacionadas à sua produção, 
armazenamento e manuseio de produtos líquidos, liquefeitos e gasosos e que por ventura possam 
sofrer combustão devem receber o referido adicional. Exemplo disso é o que ocorre com os 
frentistas de postos de abastecimento, entendimento inclusive consolidado por meio da Súmula 39 
do TST.  
b) Explosivos: 
Neste caso, os colaboradores que trabalhem com o transporte, armazenamento, 
carregamento, verificação de detonações falhadas e detonação de explosivos possuem direito ao 
referido adicional. A observação a ser feita aqui, refere-se ao fato de que, além dos que estejam 
trabalhando diretamente no armazenamento de explosivos, os que permanecem em área de risco 
determinada pelo MTE também dispõem do direito à periculosidade. 
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c) Energia elétrica: 
Em face da possibilidade do risco eminente de ocorrer descarga elétrica, em virtude da 
natureza de sua função, possuem direito ao adicional de periculosidade os que exercem as suas 
atribuições nas instalações ou equipamentos elétricos energizados com alta tensão.  
d) Atividades e operações perigosas: 
 A exposição às circunstâncias que afetem a integridade física do empregado, decorrentes 
da violência a qual são expostos, como por exemplo, os que trabalham na vigilância patrimonial, 
segurança de eventos, segurança nos transportes coletivos, transporte de valores e escolta armada, 
concede direito ao recebimento do adicional de periculosidade. 
e) Substâncias radioativas: 
Naqueles casos estabelecidos em lei, servem como exemplo os trabalhadores que operem 
na utilização, estocagem, processamento, transporte, produção, manuseio e guarda de materiais 
radioativos, ou nos casos mais comuns, como atividades em que se manuseiem aparelhos de raios-
X, com irradiadores de radiação gama ou radiação beta, estes receberão, via de regra, o adicional de 
periculosidade. 
f) Motociclistas: 
Como já mencionado recentemente, a lei nº. 12.997/2014 adicionou ao rol das atividades 
que ensejam o adicional de periculosidade, os trabalhadores que realizam as suas atividades por 
meio de motocicletas ou motonetas, desde que, em vias públicas. No entanto, não serão 
consideradas como atividades perigosas quando o uso da motocicleta ou motoneta ocorra de forma 
eventual, ou caso o tempo gasto seja extremamente reduzido. 
Vale ressaltar ainda que, não serão considerados os acréscimos no salário que 
forem resultantes de gratificações, prêmios ou participação no lucro da empresa, para o cálculo do 
valor a ser recebido. 
Outra observação pertinente consiste na própria legislação trabalhista, pois, o simples fato 
de ocupar cargo considerado como, via de regra, “perigoso” não garante ao trabalhador o 
recebimento do adicional de periculosidade. Para que esse empregado seja classificado em um dos 
casos tratados acima, é necessária a realização de perícia técnica para averiguar o seu devido 
enquadramento. 
Nessa mesma linha de raciocínio, o adicional de periculosidade será devido ainda que a 
atividade ocorra de forma intermitente, ou seja, durante espaços de tempos sem que o risco se dê de 
maneira contínua, conforme entendimento da Súmula 364 do TST. 
Por fim, para evitar futuras demandas judiciais pelo não pagamento do adicional de 
periculosidade, a empresa deve estar atenta às situações apresentadas, para, se necessário, realizar 
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perícia sobre as atividades realizadas, enquadrando os cargos da firma sobre o percentual dos riscos 
existentes no negócio. 
Diante da análise acerca dos adicionais, em especial, o de insalubridade e periculosidade, o 
próximo capitulo terá como objetivo principal o estudo sobre a (im)possibilidade de cumulação dos 










4 DA POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DOS ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E 
INSALUBRIDADE 
 
Conforme já explanado, enquanto o adicional de insalubridade visa remunerar os 
trabalhadores expostos a condições de risco equivalentes a níveis de agentes químicos ou físicos 
acima dos limites toleráveis, o adicional de periculosidade tem como finalidade remunerar o 
empregado exposto à risco iminente, tais como explosivos, energia elétrica e situações violentas. 
Embora decorram, como facilmente percebido, de causas distintas, o ordenamento jurídico 
brasileiro veda que os trabalhadores os recebam concomitantemente.  
A propósito, o artigo 193 da CLT, ao conceituar as atividades ditas perigosas, acrescenta, 
em seu parágrafo 2º, que “o empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura 
lhe seja devido”. 
A doutrina pátria segue, de forma quase unânime, para o mesmo sentido, defendendo que 
não poderá o adicional de insalubridade ser acumulado com o de periculosidade, devendo o 
trabalhador, no caso de exposto a ambos, fazer a opção pelo que lhe for mais benéfico.  
De igual modo, o entendimento jurisprudencial, salvo raríssimas exceções, é no sentido de 
não permitir a cumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade.  
As decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRT), assim como as do TST, não 
possibilitam a percepção simultânea dos adicionais, sob o argumento de que o citado parágrafo 2º 
do artigo 193 da CLT não permite. 
Sobre o tema:  
 
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. 1. CUMULAÇÃO DOS 
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE.  
Esta Corte adota entendimento no sentido de que não é possível a cumulação dos 
adicionais de insalubridade e periculosidade, nos termos do art. 193, § 2º, da CLT. 
Recurso de revista não conhecido (BRASIL, TST, RR-300-94.2012.5.12.0029, 
Relatora Ministra Dora Maria da Costa, Data de Julgamento: 02/04/2014, 8ª 
Turma, Data de Publicação: DEJT 04/04/2014). 
 
No corpo do julgado, a Ministra Relatora expõe que o obreiro pleiteia o pagamento 
simultâneo dos adicionais de insalubridade e de periculosidade, sob o fundamento de que as 
parcelas possuem fatos geradores distintos e sob o argumento de que a CF permite essa postulação. 
Para corroborar com o entendimento, colhe-se de outros precedentes: 
 




Este Tribunal Superior, após interpretação literal do art. 193, § 2º, da CLT, firmou 
o entendimento de impossibilidade de cumulação de recebimento dos adicionais de 
periculosidade e de insalubridade. Ao ser prevista a opção entre um adicional e o 
outro, depreende-se que ao empregado ficou inviabilizada a percepção de ambos os 
adicionais simultaneamente. Assim, se o reclamante recebia o pagamento do 
adicional de insalubridade e entende que a percepção do adicional de 
periculosidade lhe será mais vantajosa, poderá optar por deixar de recebê-lo e 
passar a receber o outro, ou vice-versa. Precedentes desta Corte. Recurso de revista 
conhecido e provido (BRASIL, TST, RR-645-40.2011.5.04.0022. Data de 
Julgamento: 05/02/2014, Relator Ministro José Roberto Freire Pimenta, 2ª Turma, 
Data de Publicação: DEJT 14/02/2014). 
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE. CUMULAÇÃO. 
Preceitua o art. 192 da CLT que "o exercício de trabalho em condições insalubres, 
acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura 
a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte 
por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo da região, segundo se 
classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo". O art. 193, § 1º, da CLT, por 
sua vez, versa que "o trabalho em condições de periculosidade assegura ao 
empregado um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o salário sem os 
acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da 
empresa". Já o § 2º do último dispositivo consolidado indicado estabelece que "o 
empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe seja 
devido". Tem-se, assim, que o legislador, ao possibilitar ao empregado a opção, por 
certo, vedou o pagamento cumulado dos dois institutos. Recurso de revista 
conhecido e provido (RR - 832-33.2011.5.04.0221 Data de Julgamento: 
16/10/2013, Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 3ª Turma, 
Data de Publicação: DEJT 18/10/2013). 
[...]  
Assim, estando a decisão recorrida em harmonia com a jurisprudência desta Corte, 
descabe cogitar de violação constitucional e/ou legal ou de divergência 
jurisprudencial, uma vez que já foi atingido o fim precípuo do recurso de revista, 
que é a uniformização da jurisprudência. Óbice do art. 896, § 4º, da CLT e da 
Súmula nº 333 do TST.  
Não conheço. 
 
De acordo, com a descrição acima, nota-se que a fundamentação para impossibilidade de 
cumulação dos adicionais de periculosidade e insalubridade está pautada pela inteligência do 
parágrafo 2º do artigo 193, da CLT que aborda que o empregado poderá optar pelo adicional de 
insalubridade que porventura lhe seja devido. Do mesmo modo, a NR nº. 16, que regula as 
atividades e operações perigosas, traz a ideia de que o trabalhador poderá escolher qual adicional 
quer receber: “16.2.1. O empregado poderá optar pelo adicional de insalubridade que porventura lhe 
seja devido”. 
Nota-se, por meio desses dispositivos, que o legislador e os doutrinadores interpretaram a 
palavra “poderá optar” por “deverá optar”, de modo que, verificada a presença dos elementos que 
caracterizam o direito de recebimento dos referidos adicionais, o empregado deverá indicar qual o 
adicional mais vantajoso para receber devido à impossibilidade de cumulação do adicional de 
periculosidade e insalubridade, o que acarreta um grande equívoco utilizado para interpretação 
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literal e gramatical, pois a palavra “poderá” nos aponta uma faculdade de opção, o que não ocorre, e 
sim a obrigatoriedade de opção, o que a lei não impôs. 
Em suma, a doutrina e a jurisprudência têm entendimento pacífico de que o empregado não 
tem direito de receber, cumulativamente, o adicional de insalubridade e periculosidade quando 
trabalhar sob condições insalubres e perigosas. O entendimento é de que o empregado deve optar 
pelo adicional que lhe for mais favorável, por mais que esteja trabalhando, ao mesmo tempo, em um 
ambiente onde tenha a sua saúde afetada e correndo risco de vida. 
Neste sentido, Sergio Pinto Martins (2012, p.262) entende que “não se está impedindo o 
empregado de receber o adicional, tanto que ele vai escolher o adicional que for maior. Está 
também de acordo com o princípio da legalidade, de que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de 
fazer algo a não ser em virtude de lei”. 
O princípio da legalidade é utilizado pela maioria dos doutrinadores. Barros (2012, p.628) 
dispõe que “caso o empregado trabalhe em condições perigosas e insalubres, simultaneamente, os 
adicionais não se acumulam, por disposição expressa de lei. O empregado poderá optar pelo 
adicional que lhe for mais favorável”. 
Geralmente, na prática, o empregado vai escolher o adicional de periculosidade, que é 
calculado sobre o seu salário base, e não o adicional de insalubridade, que, em regra, é calculado 
sobre o salário mínimo, a não ser na hipótese de ganhar apenas um salário mínimo e o adicional de 
insalubridade ser devido em grau máximo (MARTINS, 2002). 
Por meio da análise dos autores citados, verifica-se que, no caso do empregado trabalhar 
exposto a agentes insalubres e perigosos diversos, não poderá ocorrer a cumulação, devendo o 
trabalhador optar pelo recebimento do adicional que lhe for mais adequado. 
A impossibilidade ou não de cumulação dos adicionais é um tema de grande relevância, 
pois trata sobre a saúde do trabalhador, e os argumentos contrários a cumulação não tem 
fundamentação clara, além da legal. 
 
4.1 Principiologia do direito do trabalho como fundamento para a cumulação de adicionais 
 
Segundo Silva (2011), outro importante fundamento, que não só possibilita, como também 
justifica o pagamento dos adicionais, simultaneamente, é a observância e o estudo dos princípios.  
De acordo com Nascimento (2010, p.443):  
 
Os princípios, segundo a concepção jusnaturalista, são metajurídicos, situam-se 
acima do direito positivo, sobre o qual exercem uma função corretiva e prioritária, 
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de modo que prevalecem sobre as leis que os contrariam, expressando valores que 
não podem ser contrariados pelas leis positivas, uma vez que são regras de direito 
natural. 
 
O aludido estudioso completa, ainda, que é possível traçar uma direção na qual princípios e 
normas coincidem, que, como demonstra Bobbio, se dará no momento em que se considerar os 
princípios normas como todas as outras.  
Como explicitado por Silva (2011), no direito do trabalho, os princípios desempenham um 
papel de extrema importância na construção de um direito mais preocupado com a realidade social 
dos envolvidos na relação trabalhista. Dentre os princípios norteadores do Direito do Trabalho, 
denota-se que o princípio da proteção se ramifica entre outros três, quais sejam: princípio da norma 
mais favorável, princípio da condição mais benéfica e princípio do in dubio pro operário. Cita-se, 
ainda, o princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, o qual traduz a indisponibilidade 
do trabalhador em renunciar os seus direitos, presumindo coação do empregador no caso de haver 
pleito de alguma renúncia.  
Para Rodrigues (2014), o princípio da continuidade da relação de emprego, o qual 
preconiza que, salvo prova em contrário, presume-se que o trabalho terá sua contratação com 
validade por prazo indeterminado, constituindo exceção os contratos de trabalho firmados por prazo 
determinado e os temporários. Além desses, cita-se o princípio da primazia da realidade, que prevê 
que a verdade real prevalece sobre os fatos documentais, ou seja, mesmo que nos documentos 
acostados pelo empregador apontem um sentido, deve-se primar pela realidade do caso concreto. 
Ainda conforme Rodrigues (2014), verifica-se, diante do exposto, que a impossibilidade de 
cumulação dos adicionais de insalubridade e de periculosidade ofende os princípios inerentes ao 
direito do trabalho. Tendo como base o princípio da proteção, observa-se que a não permissão que o 
trabalhador seja remunerado por trabalhar, concomitantemente, em condições insalubres e perigosas 
é negar-lhe a proteção que todo o arcabouço do direito do trabalho conseguiu, após anos de luta, 
conferir a sua classe. 
 
4.2 Fatos geradores distintos 
 
A conclusão lógica, no contexto de haver fatos geradores completamente distintos, é que, 
se o trabalhador estiver exposto a agentes insalubres e também a condições perigosas, dever-lhe-á 
ser devido tanto o adicional de insalubridade, como o adicional de periculosidade.  
Observa-se, assim, que, tendo em conta o entendimento empregado atualmente no país, no 
caso de o empregado estar sujeito a agentes insalubres e também a condições perigosas no seu 
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ambiente de trabalho e ser obrigado a optar pelo recebimento de apenas um dos adicionais, estará 
trabalhando em condições insalubres ou perigosas “de graça”, em desrespeito às normas 
constitucionais pertinentes. 
Conforme já debatido neste estudo, a opção legislativa do Brasil em adotar a monetização 
do risco, ou seja, utilizar a remuneração como forma de compensar o empregado exposto a 
condições insalubre e perigosas, é passível de muita crítica e reflexão. 
Dessa forma, depreende-se que a regra prevista no artigo 7º, inciso XXIII, da CF 
“adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei;” 
deve ser interpretada em conjunto com as demais normas constitucionais que regem o direito à saúde e 
ao meio ambiente equilibrado.  
De acordo com Bandeira (2011), no Brasil, a exposição de trabalhadores a diversas 
condições nocivas e perigosas, concomitantemente, é uma realidade preocupante, pois, nesses 
casos, a agressão à saúde do trabalhador ocorre de forma exponencial.  
Afirma ainda o mencionado escritor que as estatísticas da Previdência Social, relativas ao 
ano de 2009, evidenciam mais de dois mil acidentes do trabalho por dia, sendo que mais de 40 
trabalhadores por dia deixam de ter condições de trabalhar, por morte ou por grave incapacitação. 
Por outro lado, adotando o posicionamento atual, no qual o empregado deve optar por um 
dos adicionais, ainda que exposto a condições insalubres e perigosas, há uma mascaração das 
responsabilidades pelos acidentes do trabalho ocorridos e pelo desenvolvimento de doenças 
ocupacionais, o que dificulta a implementação de políticas de respeito à saúde do obreiro.  
A cumulação dos adicionais possibilitaria, ainda, haver a indicação clara dos fatores de 
risco de cada atividade, com o conhecimento e avaliação dos meios de risco, para que fossem 
adotadas medidas educativas de controle e prevenção de forma acertada.  
Conforme exposto por Bandeira (2011), a cobrança cumulativa dos adicionais também 
contribui para o desenvolvimento de estudos e pesquisas acerca de todos os agentes de intervenção, 
permitindo a criação de um sistema de informação adequado. 
Segundo Bandeira (2011), a condição de saúde dos trabalhadores demonstra-se como um 
significativo indicador de qualidade do ambiente de trabalho no qual está inserido, uma vez que 
parte dos problemas de saúde ocupacional está relacionada com a negligência do empregador em 
relação ao controle ambiental, no que se refere à existência de vazamentos, máquinas obsoletas, 
material radioativo, uso de substâncias químicas, agrotóxicos e outros. 
Denota-se, assim, que a vedação do recebimento simultâneo dos adicionais por prestar 
serviços em condições insalubres e perigosas vai de encontro ao propósito primário de instituição 
dessa remuneração adicional. 
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Nesse contexto, conforme exposto por Bandeira (2011), a cobrança cumulativa dos 
adicionais de insalubridade e periculosidade pode exercer função taxativa aos empregadores que 
submetem seus empregados a um meio ambiente de trabalho não saudável, onerando a atividade 
econômica desrespeitosa e, assim, compelindo aquele que administra o empreendimento a optar por 




Em face do exposto neste capítulo, observa-se que a possibilidade de cumulação dos 
adicionais de insalubridade e de periculosidade é medida que se impõe.  
É notório que o processo legislativo do Brasil é burocrático e depende de uma série de 
fatores. É claro também que, a longo prazo, defende-se uma mudança na legislação, para que essa 
possibilidade conste, expressamente, no texto consolidado.  
Para corroborar com o entendimento, colhe-se de outros precedentes: 
 
CUMULAÇÃO DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. POSSIBILIDADE. Importante observar que os tratados de 
direitos humanos ratificados pelo Brasil gozam de hierarquia supralegal. As 
disposições contidas na Convenção n. 155 da OIT, aprovada no Brasil pelo 
Decreto Legislativo n. 2, de 17.03.92, ratificada em 18.05.92 e promulgada pelo 
Decreto n. 1.254, de 29.09.94, devem prevalecer sobre àquelas constantes do 
parágrafo 2º, do art. 193 da CLT e do item 15.3 da NR-15. A norma 
constitucional, quando tratou do "adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas", não estabeleceu qualquer impedimento à sua 
cumulação, até porque os adicionais são devidos por causas e com fundamentos 
absolutamente diversos. A impossibilidade de percepção cumulada dos adicionais 
de periculosidade e insalubridade constante do parágrafo 2º, do art. 193 da CLT e 
do item 15.3 da NR-15 não se mostra compatível com as normas constitucionais 
mencionadas, notadamente ao princípio da dignidade da pessoa humana e ao 
direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho e ao meio ambiente laboral 
saudável. 
(TRT-2 - RO: 00022934620125020064 SP 00022934620125020064 A28, 
Relator: IVETE RIBEIRO, Data de Julgamento: 19/05/2015, 4ª TURMA, Data 
de Publicação: 29/05/2015) 
RECURSO DA RECLAMADA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
CUMULAÇÃO DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. POSSIBILIDADE. PRESENÇA DE CAUSA DE PEDIR 
DISTINTA. PERÍCIA ESPECÍFICA COMPROVANDO O CONTATO DO 
OBREIRO TAMBÉM COM AGENTES INSALUBRES. CUMULAÇÃO 
RECONHECIDA. O autor, ao alegar que laborava exposto a calor acima dos 
limites de tolerância permitidos, atraiu para si o ônus de comprovar suas 
alegações, logrando êxito em seu intento, por meio de perícia específica realizada 
nos autos, e, considerando que o reclamante já percebia adicional de 
periculosidade, caberia à reclamada comprovar a presença de causa de pedir 
idêntica para efeito de afastar a percepção, de forma cumulativa, do adicional de 
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insalubridade, o que não fez. Mantida a sentença de origem que deferiu o 
adicional de insalubridade em grau médio (20%). ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. Na esteira da jurisprudência do 
STF, o C. TST firmou entendimento no sentido de que a base de cálculo do 
adicional de insalubridade, tanto antes como após a edição da Súmula Vinculante 
nº 4 do STF, continua a ser o salário mínimo de acordo com o art. 192 da CLT, 
até que nova base fosse estabelecida mediante lei ou norma coletiva. No caso dos 
autos, há negociação coletiva estabelecendo, como base de cálculo do adicional 
de insalubridade, "o menor salário da matriz salarial da Eletrobrás" (Cláusula 31ª 
do ACT de id d6bc8c9), a contar de 1º/05/2015, o que deve ser observado, sendo 
que no período anterior deve ser adotado o salário mínimo vigente há época 
como parâmetro de apuração do adicional de insalubridade. Recurso conhecido e 
parcialmente provido. 
(TRT-11 00005650920165110151, Relator: MARCIA NUNES DA SILVA 
BESSA, Gabinete da Desembargadora Márcia Nunes da Silva Bessa) 
 
Em medidas práticas, todavia, defende-se que a mudança deve ser iniciada pela aplicação 
do entendimento nos Tribunais Regionais Federais e, principalmente, no TST, tendo em vista que é 
necessária apenas uma adequação do posicionamento e da interpretação dos princípios e normas 
pertinentes ao Direito do Trabalho.  
Espera-se que a jurisprudência pátria esteja caminhando, ainda que a passos lentos, para 
essa mudança de posicionamento, pois, conforme exposto neste capítulo, é a que está em melhor 












O presente trabalho buscou analisar junto a entendimentos doutrinários e jurisprudências 
acerca dos adicionais de insalubridade e periculosidade, bem como a possibilidade ou não de 
cumulação dos adicionais de ambos. 
Em face de todo o exposto, depreende-se que o tema proposto à análise merece atenção 
especial dos doutrinadores, legisladores e operadores do direito em geral, uma vez que se trata da 
vida, da integridade física e mental e da saúde de seres humanos que compõem a classe 
trabalhadora do País e que estão, diariamente, expostos a condições inadequadas de trabalho, que 
são os meios insalubres e perigosos. 
Conforme ressaltado no desenvolvimento do trabalho, a intenção primordial das normas 
que tratam a respeito da saúde e da segurança no trabalho não é a compensação pelos danos e pelos 
riscos suportados pelos obreiros, porém a efetiva eliminação das condições insalubres e perigosas.  
Verifica-se que, do modo com o assunto é aplicado pelos TRT e pelo TST, atualmente, em 
que o recebimento simultâneo dos adicionais de insalubridade e periculosidade é vedado, nem 
mesmo essa compensação prevista, constitucionalmente, está sendo garantida aos trabalhadores.  
Qualquer trabalho apresenta aos trabalhadores riscos à sua saúde e vida, inerentes da 
atividade econômica a que pertencem, porém, esses riscos devem ser previamente avaliados e, 
posteriormente, minimizados, por meio das Medidas de Segurança e Medicina do Trabalho, a fim 
de proteger o trabalhador contra doenças profissionais e acidentes do trabalho. 
Os altos índices de acidentes no trabalho reforçam a necessidade de se adotar uma nova 
postura em relação a este tema, pois, como visto, cada um dos agentes gravosos prejudica um bem 
diverso e autônomo, logo, o acréscimo financeiro também deveria ser distinto, não como forma de 
compensar a deterioração da saúde ou risco de vida, e sim de acarretar uma majoração no valor a 
ser pago pelo empregador, e assim, servir de estímulo para que sejam adotadas políticas de 
eliminação ou redução dos riscos, tornando o ambiente de trabalho um lugar seguro. 
Espera-se que, com o passar dos anos, o entendimento pela cumulação dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade seja majoritário, entendendo que pode não ser correto o trabalhador 
sujeitar-se às duas situações prejudiciais a sua saúde e receber compensação de apenas uma delas, 
uma vez que o maior bem que se possui é a vida e, para que se possa preservá-la e, assim, prolongá-
la, é necessário proteger integralmente a saúde do trabalhador, que não deve ser objeto de 
negociação na relação de trabalho, situação que é garantida pela CF. 
É notório que tanto a doutrina quanto a jurisprudência é majoritária em seu entendimento 
pela não cumulação, entendendo que o empregado exposto, simultaneamente, a agentes insalubres e 
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perigosos no ambiente de trabalho, deverá optar pelo adicional mais benéfico. Esta teoria tem como 
fundamento a base legal que é o artigo 193, parágrafo 2º da CLT, e entende que a Constituição da 
República recepcionou tal artigo. 
Nesse sentido, torna-se imperativo que o Estado e os operadores diários do Direito do 
Trabalho adotem medidas para que as normas relativas à segurança e à saúde dos trabalhadores, já 
existentes no ordenamento jurídico do país, sejam cumpridas e, portanto, permitida a percepção 
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